Comarca da Capital – Regional de Bangu – 2ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº 0020820-88.2012.8.19.0204
Em sua inicial de fls. 02/04 com documentos de fls. 05/25, o autor narra que se divorciou da ré, conforme sentença de fl. 14. Indica que foram fixados alimentos, conforme acordo judicial de fls. 16/18, homologado pela sentença de fl. 24. Impugna a validade do acordo extrajudicial de fls. 20/23, em que o autor transfere à ré a posse do imóvel de seus genitores em que foi constituído usufruto em favor do autor, conforme documento de fls. 11/12. O autor pleiteia seja declarado desconstituído o acordo extrajudicial de fls. 20/23, bem como sua reintegração no imóvel. JG deferida à fl. 28. Audiência de Conciliação à fl. 33. Nesta ocasião, a ré apresentou a contestação de fls. 34/40 com pedido contraposto. A parte autora teve vista da contestação em audiência, reportando-se à inicial, requerendo prazo apenas para manifestar-se a respeito do pedido contraposto. É o Relatório. Examinados, DECIDO. A causa encontra-se madura para sentença, eis que a questão fática já está devidamente provada nos autos, dispensando a produção de outras provas em audiência. Cabe, portanto, o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC. Em que pese a demanda ter seguido o rito sumário por meio da designação da audiência de conciliação do art. 277 do CPC, constato que a demanda possui natureza possessória, com pedido de reintegração de posse. Assim, deveria ter sido observado o rito previsto nos artigos 920 a 931 do CPC. De toda sorte, a inobservância do rito não causou qualquer prejuízo às partes, tendo os fatos sido devidamente apurados e estando o feito maduro para sentença. O acordo extrajudicial de 20/23 não contém qualquer vício, sendo instrumento válido por meio do qual o autor consentiu com a posse da ré sobre o imóvel em questão. O acordo diz respeito tão somente à posse, que é direito disponível. Foi estabelecido usufruto em favor do autor, motivo pelo qual o autor tem direito a dispor da posse do imóvel. Note-se que a ré não impugna em sua contestação a existência do usufruto e menciona expressamente que o terreno é da família do autor. Na realidade, o acordo de fls. 20/23 implica em comodato por prazo indeterminado em favor da ré. Em que pese a validade do comodato em questão, pode ele ser rescindido a qualquer tempo, tendo em vista tratar-se de contrato gratuito por prazo indeterminado. O autor comprova, por meio do documento de fl. 10, que notificou a ré em 26/01/2012 acerca de seu desejo de reaver a posse do imóvel, que lhe é de direito por força do usufruto. A ré, contudo, não desocupou o imóvel, ficando caracterizado o esbulho a partir do término do prazo de 30 dias fixado na notificação. Cristalino, portanto, o direito do autor em ser reintegrado na posse do imóvel indicado na inicial. Não há como se apreciar o pedido contraposto formulado pela ré, uma vez que o pleito indenizatório da ré, relativo à benfeitoria realizada no imóvel durante seu casamento com o autor, extrapola o objeto da presente demanda. Note-se que o art. 922 do CPC permite que o réu demande ação possessória em sua contestação, quando o réu alegar que sofreu prejuízos decorrentes de esbulho ou turbação praticada pelo autor - o que não ocorre no caso em tela. Ao invés, a ré pleiteia indenização por sua parte na benfeitoria realizada conjuntamente com o autor em seu tempo de casados. Tal pretensão somente pode ser formulada em ação própria, sendo ora o pedido contraposto indeferido liminarmente. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar, em favor do autor, a reintegração de posse no imóvel indicado na inicial. Em relação ao pedido contraposto formulado pela ré, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM EXAME DE MÉRITO, nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno a ré no pagamento das despesas judiciais e honorários de advogado, fixados em R$1.000,00. Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado de reintegração de posse em favor do autor. P. R. I.
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